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Parecer nº 1904-001/2023 – Assessoria Jurídica 

 

ANÁLISE DE REGULARIDADE DA 

FASE EXTERNA DO PROCESSO 

LICITATÓRIO – PEDIDO DA 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO. 

 

 

1. DA CONSULTA 

 

Trata-se de pedido, realizado pela Comissão Permanente de Licitação, 

para análise de regularidade, sob a questão jurídica, da fase externa do Processo 

Licitatório materializado na Tomada de Preços nº 010/2022. 

 

2. OBRIGATORIEDADE DE PARECER JURÍDICO 

 

Como é sabido, inexiste qualquer obrigação legal no sentido de que a 

Assessoria Jurídica emita Parecer acerca da regularidade da fase externa de um 

processo licitatório. A simples leitura do art. 38, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993 

nos ensina: 

 

Art. 38.  O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de 
processo administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, 
contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do 
recurso próprio para a despesa, e ao qual serão juntados oportunamente: 
I - edital ou convite e respectivos anexos, quando for o caso; 
II - comprovante das publicações do edital resumido, na forma do art. 21 
desta Lei, ou da entrega do convite; 
III - ato de designação da comissão de licitação, do leiloeiro administrativo 
ou oficial, ou do responsável pelo  convite; 
IV - original das propostas e dos documentos que as instruírem; 
V - atas, relatórios e deliberações da Comissão Julgadora; 
 NVI - pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa 
ou inexigibilidade; 
VII - atos de adjudicação do objeto da licitação e da sua homologação; 
VIII - recursos eventualmente apresentados pelos licitantes e respectivas 
manifestações e decisões; 
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IX - despacho de anulação ou de revogação da licitação, quando for o 
caso, fundamentado circunstanciadamente; 
X - termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme o caso; 
XI - outros comprovantes de publicações; 
XII - demais documentos relativos à licitação. 
Parágrafo único.  As minutas de editais de licitação, bem como as 
dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente 
examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração. 

 

Portanto, a legislação é clara no sentido de que as minutas de Editais, os 

contratos, acordos, convênios ou ajustes é que devem ser aprovados previamente pela 

Assessoria Jurídica da Administração. Inexiste qualquer menção à obrigatoriedade de 

haver um parecer jurídico que constate ou confirme a legalidade dos atos administrativos 

praticados, inexistindo qualquer comando legal que obrigue à emissão de tal parecer. 

 

O próprio Tribunal de Contas da União destaca tal determinação legal: 

 

determinação no sentido de que sejam submetidos ao parecer prévio da 
assessoria jurídica os editais das licitações, sendo dispensado tal 
procedimento aos convites, mas salientando ser obrigatória a análise 
preliminar das minutas de contratos, independentemente da modalidade 
de licitação a que estiverem vinculados. (Acórdão TCU nº 595/2001 - 
Segunda Câmara) 
 
Como regra, as minutas dos contratos a serem firmados por instituição 
pública devem passar pelo exame da área jurídica. Todavia, em caráter 
excepcional, é possível a utilização de minuta-padrão, previamente 
aprovada pela assessoria jurídica, quando houver identidade de objeto e 
não restarem dúvidas acerca da possibilidade de adequação das cláusulas 
exigidas no contrato pretendido às cláusulas previamente estabelecidas. 
(Ac. 873/2011 e 896/2012, P) 

 

Portanto, inexiste qualquer determinação legal no sentido de ser obrigatória 

a emissão de parecer jurídico antes da homologação de um processo licitatório, razão 

pela qual não seria necessária manifestação jurídica. 

 

3. DA PUBLICAÇÃO 

 

Em atendimento ao princípio da Economia, verifica-se que o Processo 

Licitatório efetivou publicação do Aviso de Licitação no Diário Oficial da União, meio este 
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não obrigatório no caso em comento, por se tratar de transferências voluntárias 

efetivadas pelo Estado do Pará. 

 

O Tribunal de Contas da União (TCU) já especificou, em atendimento ao 

contido na Lei nº 8.666/1993, que a publicação do aviso de licitação no Diário Oficial da 

União apenas deve ser efetivada quando se tratar de obras financiadas, total ou 

parcialmente, com recursos federais: 

 

Faça publicar, nos termos do art. 21 da Lei nº 8.666/1993, os avisos 
contendo os resumos dos editais de licitação no Diário Oficial da União, 
quando se tratar de obras financiadas parcial ou totalmente com recursos 
federais ou garantidas por instituições federais. (Acórdão TCU nº 195/2005 
- Plenário) 
 
Deve-se atentar para a obrigatoriedade da publicação, no DOU, dos 
avisos contendo os editais das concorrências, das tomadas de preços, dos 
concursos e dos leilões, quando se tratar de obras financiadas parcial ou 
totalmente com recursos federais ou garantidas por instituições federais 
(art. 21, I). (Acórdão TCU nº 2.528/2003 - Primeira Câmara) 

 

Portanto, há falha formal no processo – que obviamente não o inviabiliza –, 

posto que houve claro desperdício de recursos com publicidade do Aviso de Licitação 

em Diário Oficial não obrigatório, o que deverá ser corrigido nas futuras contratações. 

 

4. DA SESSÃO DE JULGAMENTO 

 

A sessão, ocorrida no dia 25.01.2023, contou com a participação de duas 

interessadas, com envio da proposta para análise do setor de Engenharia do Município. 

Após, acurada análise, o Parecer Técnico estabeleceu que, no item 8.1 da Proposta 

vencedora ao invés de considerar a grandeza medida em m³, a Licitante vencedora 

apresentou a proposta em m² (metros quadrados), o que vai incorrer em sensível 

alteração da proposta, sem que se possa adequar, posto que refletirá no valor global. 
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Ao analisar o Parecer Técnico emitido pelo Setor de Engenharia, 

constatamos que a Proposta se encontra eivada de vício diante da existência de 

inconsistências insanáveis, não decorrentes de mero erro aritmético, mas sim de falha 

que altera substancialmente a Proposta apresentada. 

 

Sobre o assunto, a Jurisprudência Pátria possui o entendimento de que 

Propostas Financeiras com falhas de erros meramente materiais ou de omissão na 

panilha não devem ser desclassificadas, devendo a Administração, no entanto, 

promover diligências a fim de saneá-las, vejamos: 

 

REPRESENTAÇÃO DE EMPRESA LICITANTE. FALHAS NO EDITAL E 
NO EXAME DAS PROPOSTAS. ERROS DE CÁLCULO NO 
PREENCHIMENTO DA PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE 
PREÇOS. AUSÊNCIA DE RESTRIÇÃO À COMPETITIVIDADE OU DE 
OUTROS PREJUÍZOS AO CERTAME. PROCEDÊNCIA PARCIAL. A 
existência de falhas formais em procedimentos licitatórios, que não tragam 
prejuízos à competitividade do certame e à contratação da proposta mais 
vantajosa pela Administração Pública, não ensejam a sua nulidade. (TCU 
01788220056, Relator: MARCOS BEMQUERER, Data de Julgamento: 
28/08/2007) 
MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. HOMOLOGAÇÃO, 
ADJUDICAÇÃO E CELEBRAÇÃO DO CONTRATO. PERDA DO OBJETO 
DO MANDAMUS. PRELIMINAR REJEITADA. ERRO NO 
PREENCHIMENTO DA PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE 
PREÇOS. CORREÇÃO DA IRREGULARIDADE. POSSIBILIDADE NA 
ESPÉCIE. VALOR GLOBAL DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA 
MANTIDO. INDEVIDA DESCLASSIFICAÇÃO DA LICITANTE. ORDEM 
CONCEDIDA. Não há perda do objeto do mandado de segurança porque, 
"no caso de licitações públicas, seria possível a impetração, mesmo que 
tivesse havido o ajuste contratual e, até, a execução da obra ou serviço 
ou, ainda, o fornecimento do bem" (STJ - MS n. 12.892/DF, Rel. Ministro 
Humberto Martins). "Erro na planilha de custos e formação de preços 
constitui mera irregularidade e, superada posteriormente, sem alteração 
do preço global, não impede a habilitação, mormente quando o art. 43, § 
3º, da Lei n. 8.666/93, prevê a possibilidade de diligência destinada a 
esclarecer ou complementar a instrução do procedimento [...]" (TJRS - AC 
n. 70067393330, Rel. Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro). (TJ-SC - MS: 
40000349720198240000 Capital 4000034-97.2019.8.24.0000, Relator: 
Jaime Ramos, Data de Julgamento: 30/04/2019, Terceira Câmara de 
Direito Público) 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
LICITAÇÃO. MELHOR PROPOSTA FINANCEIRA. MENOR PREÇO 
GLOBAL. EQUÍVOCO NO PERCENTUAL DO ISS INCIDENTE SOBRE O 
SERVIÇO LICITADO NA PLANILHA DE CUSTO. IRREGULARIDADE 
QUE NÃO COMPROMETE OS PRINCÍPIOS NORTEADORES DO 
COMPETITÓRIO. PERDA DO OBJETO. Conforme entendimento 
sedimentado no âmbito do STJ, a superveniente adjudicação não importa 
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na perda de objeto do mandado de segurança pois se o certame está 
eivado de nulidades, estas também contaminam a adjudicação e posterior 
celebração do contrato. A licitação destina-se a garantir a observância do 
princípio constitucional da isonomia e da proposta mais vantajosa para a 
Administração (art. 3º da Lei n. 8.666/93). A Administração acha-se 
vinculada às condições do edital (art. 41 da Lei n. 8.666/93). Todavia, 
conforme entendimento sedimentado no âmbito do STJ, rigorismos 
formais extremos e exigências inúteis não podem conduzir a interpretação 
contrária à finalidade da lei. Tal ocorre no caso dos autos, em que a 
Administração desclassificou a proposta de menor valor financeiro porque 
havia equívoco no valor do percentual da alíquota do imposto incidente 
sobre o serviço licitado. Ausência de qualquer vulneração dos princípios 
da licitação. Preliminar rejeitada. Agravo provido. (Agravo de Instrumento 
Nº 70067057463, Vigésima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do 
RS, Relator: Marco Aurélio Heinz, Julgado em 24/02/2016). (TJ-RS - AI: 
70067057463 RS, Relator: Marco Aurélio Heinz, Data de Julgamento: 
24/02/2016, Vigésima Primeira Câmara Cível, Data de Publicação: Diário 
da Justiça do dia 01/03/2016) 

 

 No entanto, este não é o caso ora analisado. 

 

Os apontamentos constantes no Parecer de Engenharia destacam que 

estamos diante de alteração na alteração da grandeza, de m³ (metros cúbicos) para m² 

(metros quadrados), o que, sobremaneira, acaba por gerar clara e indevida minoração 

no valor global da proposta e, também, impossibilita eventual ajuste da proposta, posto 

que significaria na alteração do valor global. 

 

Desta feita, as falhas apontadas não se encaixam no entendimento do 

Tribunal de Contas da União acerca da impossibilidade de desclassificação e promoção 

de diligências por parte da Administração Pública. 

 

Isso porque fatalmente a alteração da proposta, significará clara e 

indubitável alteração do valor global, segundo a jurisprudência do Tribunal de Contas da 

União (TCU): 

 

Erro no preenchimento da planilha de formação de preço do licitante não 
constitui motivo suficiente para a desclassificação da proposta, quando a 
planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço 
ofertado. (Acórdão 1.811/2014 – Plenário). 
 
A existência de erros materiais ou omissões nas planilhas de custos e 
preços das licitantes não enseja a desclassificação antecipada das 
respectivas propostas, devendo a Administração contratantes realizar 
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diligências junto às licitantes para a devida correção das falhas, desde que 
não seja alterado o valor global proposto. (Acórdão 2.546/2015 – 
Plenário). 

 

As falhas, conforme já mencionado anteriormente, se corrigigas, alteram a 

substância da proposta apresentadas, sendo, portanto, vício insanável, razão pela qual a 

proposta deverá ser desclassificada. 

 

5. CONCLUSÃO 

 

Portanto, ante a absoluta falha insanável verificada na proposta vencedora, 

recomenda-se, nos termos do Parecer Técnico da Engenharia, a desclassificação da 

Licitante vencedora, passando a análise da proposta da segunda colocada, também pelo 

Setor de Engenharia, com o fito de finalizar o processo de contratação. 

 

É o parecer, S.M.J. 

Soure (PA), 19 de abril de 2023. 
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